PARECER Nº 2286, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 762, DE 1999

De autoria do nobre Deputado Márcio Araújo, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a instituição de “Programa de Controle de Qualidade dos Combustíveis” no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou como parecer o Voto em Separado do Deputado Milton Vieira, favorável ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado à luz dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o projeto pretende criar um programa, no âmbito da Administração Estadual, destinado a controlar a qualidade dos combustíveis, por meio da criação de unidades móveis de controle de qualidade dos combustíveis pelo IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas. 

Por meio do referido programa, ao IPT incumbe examinar a qualidade do combustível vendido nos postos de abastecimento e, constatada sua inadequação, elaborar laudo de constatação a ser encaminhado ao Procon, para a aplicação das sanções cabíveis.

A despeito dos méritos do projeto, verificamos que objeto semelhante ao sugerido pela proposição já foi implantado por meio da Lei nº 12.675, de 13 de julho de 2007, que dispõe sobre a proteção e defesa dos consumidores de combustíveis, na forma que especifica.

Essa lei estadual impõe sanções a quem adquirir, transportar, estocar, distribuir ou revender produto combustível em desconformidade com as especificações fixadas pelo órgão regulador competente (Agência Nacional do Petróleo - ANP). Essas sanções variam desde a multa até a interdição total do estabelecimento (art.1º). 

Essas sanções são aplicadas pelo Procon, de acordo com o § 2º do artigo 1º da citada Lei, que também prevê a sanção de cassação da eficácia da inscrição do estabelecimento pela Secretaria da Fazenda (art. 6º, III). Ademais, a própria Secretaria da Fazenda fiscaliza os postos de combustíveis por meio do Programa “De Olho na Bomba”.

Assim sendo, a aprovação do presente projeto representaria um desperdício desnecessário de recursos materiais e humanos para a mesma finalidade, gerando, por conseqüência, um significativo acréscimo das despesas públicas.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 762, de 1999.

É o nosso parecer

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 11/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente
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